
Gabinete do Senador Jaques Wagner

EMENDA Nº         
(ao PL 2488/2022)

Dê-se a seguinte redação aos arts. 16 e 19 a 30, suprimindo-se o
inciso V do art. 16 e os artigos 18 a 35 do Projeto de Lei nº 2488, de 2022:

“Seção I 

Das Disposições Gerais

Art. 16. Esgotado o prazo do art. 11, e não adotada nenhuma das
providências descritas, a Fazenda Pública credora, sem prejuízo do disposto em
leis especiais, poderá:

I – encaminhar a Certidão de Dívida Ativa para protesto extrajudicial
por falta de pagamento, nos termos do art. 1º da Lei nº 9.492, de 10 de setembro
de 1997;

II – comunicar a inscrição em dívida ativa aos órgãos que operam
bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e aos serviços de proteção ao
crédito e congêneres, mediante convênio firmado com as respectivas entidades;

III – averbar, inclusive por meio eletrônico, o termo de inscrição ou a
certidão de dívida ativa nos registros de bens e direitos sujeitos a penhora, arresto
ou indisponibilidade, sem prejuízo do disposto no art. 185 da Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional);

IV – utilizar os serviços de instituições públicas ou privadas para,
em nome da Fazenda Pública credora, promover a cobrança amigável de débitos
inscritos em dívida ativa;

V – promover outros meios de cobrança extrajudiciais admissíveis
pelo ordenamento para os créditos em geral.”
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“Seção II

 Da execução da dívida ativa de pequeno valor

 Subseção I Disposições introdutórias

Art. 19. Considera-se de pequeno valor e terá sua execução efetivada
nos termos desta Seção, a dívida de valor consolidado inferior a 60 (sessenta)
salários-mínimos, no caso da União, autarquias, fundações e demais entidades
federais ou de âmbito nacional, ou de até 40 salários-mínimos, no caso dos Estados,
do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações de
direito público.

§ 1º. O limite de valor previsto no caput deve ser aferido no
momento da inscrição em dívida ativa, sendo irrelevantes as alterações posteriores
decorrentes da incidência de juros, correção monetária e eventuais outros índices
aplicáveis à espécie.

§ 2º. O procedimento previsto nesta Seção aplica-se à cobrança dos
títulos executivos extrajudiciais constituídos pela Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB), nos termos do que dispõe o art. 46 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, e
constituídos pelos Conselhos Profissionais, nos termos do que dispõe o Art. 8° da
Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, a dívida de valor consolidado inferior a 40
(quarenta) salários-mínimos.

§ 3º. A condução do rito especial da execução da dívida ativa de
pequeno valor será realizada pela Advocacia Pública, no caso das entidades
descritas no art. 1º desta Lei, e por advogado regularmente inscrito na Ordem dos
Advogados do Brasil em relação às entidades não componentes da administração
pública.

§ 4º. Não poderão ser objeto do rito especial da execução da dívida
ativa de pequeno valor os débitos de responsabilidade:

I - de devedores insolventes, falidos e em recuperação judicial;

II - de entes e órgãos integrantes da administração pública que se
submetam ao regime de pagamentos por meio de precatórios; e
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III - dos entes e órgãos integrantes da administração pública
estrangeira.

Art. 20. A execução da dívida ativa de pequeno valor nos termos desta
Lei pressupõe a abertura de processo administrativo específico para o registro dos
atos e comunicações.

Parágrafo único. Sempre que solicitado, o processo a que se refere
o caput deverá ser disponibilizado, preferencialmente, por via eletrônica, ao
executado ou ao seu representante com poderes legais.

Subseção II

Dos procedimentos para a averbação do bloqueio extrajudicial de bens

Art. 21. O procedimento destinado à execução da dívida ativa de
pequeno valor deverá ser instruído com:

I - a Certidão de Dívida Ativa objeto da cobrança, com os atributos
previstos no art. 7º desta lei;

II - o demonstrativo do débito atualizado até a instauração do
procedimento, com a discriminação das parcelas relativas ao principal, aos juros,
à multa e a outros encargos; e

III - o número do procedimento administrativo que embasou a
inscrição na dívida ativa.

Art. 22. Identificada a existência de bens ou valores passíveis de
constrição em nome da parte executada ou de terceiros corresponsáveis, e desde
que não tenham sido adotadas as providências nos prazos previstos no art.
12 desta Lei, a exequente encaminhará solicitação de averbação de bloqueio
extrajudicial do patrimônio apontado aos órgãos ou entidades, públicos ou
privados, responsáveis pelo respectivo registro.

§ 1º. O órgão ou entidade responsável pelo registro patrimonial deverá
realizar a averbação do bloqueio no prazo de até 3 (três) dias, contados do
recebimento do pedido, e, em seguida, notificará a exequente a respeito do ato,
com o respectivo comprovante de averbação.
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§ 2º. Aplicar-se-á ao pedido de bloqueio, no que couber, as disposições
constantes da Seção III do Capítulo IV desta lei.

Art. 23. Recebida a notificação a que se refere o § 1º do art. 22, a
exequente deverá intimar a parte executada, em até 15 (quinze) dias, para integrar
o procedimento administrativo de execução da dívida ativa de pequeno valor.

§ 1º. A notificação prevista no caput será expedida por via eletrônica,
preferencialmente, ou postal para o endereço físico do devedor, considerandos e
realizada no dia útil seguinte à data constante da abertura da intimação eletrônica
ou do aviso de recebimento;

§ 2º. Presume-se efetuada a notificação por via eletrônica em 15
(quinze) dias a partir de seu recebimento na caixa postal eletrônica do devedor.

§ 3º. Caso resulte frustrada a notificação postal de que trata o § 1º,
intimação será efetuada por edital, considerando-se realizada no dia útil seguinte
à dilação de prazo prevista no expediente;

§ 4º. Presume-se válida a notificação expedida ao endereço informado
pelo sujeito passivo à Fazenda Pública, inclusive à sua caixa postal eletrônica,
acessível mediante certificado digital ou código de acesso.

§ 5º. Compete ao sujeito passivo manter atualizado o seu endereço
perante os órgãos administrativos vinculados à Secretaria da Receita Federal do
Brasil, Secretarias de Fazenda Estadual, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 24. Os ativos bloqueados serão avaliados com o auxílio de
avaliadores indicados pelo exequente, conforme regulamentação do respectivo
ente, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 871 da Lei nº 13.105, de 16 de março
de 2015 (Código de Processo Civil), que observarão os parâmetros ali elencados.

Subseção III

Da impugnação administrativa ao bloqueio extrajudicial

Art. 25. No prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação prevista
no art. 23, poderá a parte executada oferecer impugnação ao bloqueio extrajudicial
no âmbito administrativo, que poderá versar sobre:
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I – impenhorabilidade dos bens ou valores tornados indisponíveis;

II – erro na avaliação dos bens bloqueados;

III – descumprimento dos procedimentos estabelecidos nesta Lei; e

IV – a existência de decisão judicial determinando a suspensão da
exigibilidade do crédito exequendo.

§ 1º. A impugnação administrativa ao bloqueio extrajudicial possui
efeito suspensivo e sobrestará as medidas de expropriação relacionadas aos bens
que foram objeto de impugnação.

§ 2º. A alegação de erro na avaliação deverá ser acompanhada dos
indicadores econômico-financeiros que infirmem a avaliação original efetuada
pela exequente.

Art. 26. No prazo para a impugnação administrativa ao bloqueio
extrajudicial, poderá ser formulado pedido de substituição dos ativos bloqueados.

§ 1º. O pedido de substituição a que se refere o caput não possui efeito
suspensivo.

§ 2º. A aceitação da substituição ficará a critério da exequente, que
deverá observar o disposto no art. 805, parágrafo único, da Lei nº 13.105, de 16
de março de 2015 (Código de Processo Civil), de modo a permitir que, quando por
vários meios puder ser promovida a execução, que esta se faça pelo modo menos
gravoso para o executado.

Art. 27. O requerimento do devedor será apreciado pela unidade
responsável pela inscrição em dívida ativa, conforme regulamentação específica.

Parágrafo único. A autoridade administrativa deverá apreciar o
requerimento do contribuinte no prazo de até 30 (trinta) dias, comunicando a sua
decisão nos termos do art. 23 desta Lei.

Subseção IV

Dos embargos à execução de dívida ativa de pequeno valor
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Art. 28. A parte executada poderá oferecer, judicialmente, embargos
à execução de dívida ativa de pequeno valor, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar:

I - da notificação mencionada no art. 23, se optar exclusivamente pelos
embargos judiciais, renunciando à via administrativa; ou

II - da ciência do indeferimento da impugnação administrativa ao
bloqueio extrajudicial, nos termos do art. 27, cujo prazo inicial observará o
disposto no art. 23.

§ 1º. Os embargos à execução de dívida de pequeno valor observarão
o disposto na Seção IV do Capítulo IV desta lei.

§ 2º. A competência para processar e julgar os embargos à execução de
dívida ativa de pequeno valor e eventuais ações judiciais correlatas será do juízo
que, pelas normas de organização judiciária, seria competente para processar e
julgar eventual execução fiscal.

Subseção V

Da expropriação dos bens ou valores bloqueados

Art. 29. Não embargada a cobrança, ou não havendo atribuição
de efeito suspensivo aos embargos à execução de dívida ativa de pequeno
valor, o exequente estará de pleno direito autorizado a adotar diretamente,
e independentemente de autorização judicial, as providências necessárias à
expropriação dos bens bloqueados.

§ 1º. A critério da exequente, poderá ser pleiteado o aproveitamento
do valor que sobejar da alienação por iniciativa particular no âmbito de outras
execuções, judiciais ou extrajudiciais.

§ 2º. Aplicar-se-á ao procedimento de expropriação, no que couber, as
disposições constantes da Seção V do Capítulo IV desta lei.

Art. 30. Se os bens expropriados não forem suficientes para
a satisfação integral do crédito em cobrança, a execução extrajudicial terá
prosseguimento em relação a outros ativos do executado, caso existentes.

......................................................................”
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JUSTIFICAÇÃO

O relatório atribui a governança da execução fiscal extrajudicial para
os cartórios de protesto. Portanto, diferente de como acontece nos demais países,
as procuradorias teriam que se submeter ao procedimento de recuperação de
ativos conduzido por serventias extrajudiciais.

Algumas questões:

- Serão os cartórios a decidir sobre os interesses na recuperação de
créditos da União (sendo que todos eles são vinculados aos respectivos Tribunais
de Justiça - vício de inconstitucionalidade por violação à competência da Justiça
Federal);

- Ao invés de reduzir providências burocráticas, foram incluídos
novos agentes burocráticos, que possivelmente serão melhor remunerados se
multiplicarem as providências burocráticas;

- não há paralelo no mundo de atuação de cartórios nesse processo
(aliás, poucos países são tão cartorários quanto o Brasil);

- isso implicaria a criação de mais um emolumento a ser pago aos
cartórios, encarecendo a cobrança;

- há fundadas dúvidas sobre a capacidade operacional dos cartórios
(afinal, hoje em dia nem protestar todas as dívidas eles conseguiriam);

- impossibilidade de governança adequada dos créditos e incidentes,
considerando a ausência de gestão uniforme de dados.

Em última hipótese, deveria ser modificado o inciso V do art. 16 do
projeto para dispor:

O art. 30, embora desloque para o Judiciário o julgamento da
impugnação, não transfere o processamento do incidente como um todo. Essa
sistemática pode, por exemplo, gerar problemas no controle de tempestividade e
da regularidade de eventual direito de resposta da exequente em réplica.

Por fim, se o procedimento apenas se justifica com o amparo
do Poder Judiciário (avaliação e julgamento de impugnações), bem como do
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próprio exequente (recebimento do bem em depósito, após a penhora), a
“extrajudicialidade” acaba não alcançando a finalidade desejada.

Sala das sessões, 2 de julho de 2024.

Senador Jaques Wagner
(PT - BA)
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   <p>Dê-se a seguinte redação aos arts. 16 e 19 a 30, suprimindo-se o inciso V do art. 16 e os artigos 18 a 35 do Projeto de Lei nº 2488, de 2022:</p><p class="align-center"><b>“Seção I&nbsp;</b></p><p class="align-center"><b>Das Disposições Gerais </b></p><p class="align-justify">Art. 16. Esgotado o prazo do art. 11, e não adotada nenhuma das providências descritas, a Fazenda Pública credora, sem prejuízo do disposto em leis especiais, poderá:&nbsp;</p><p class="align-justify">	I – encaminhar a Certidão de Dívida Ativa para protesto extrajudicial por falta de pagamento, nos termos do art. 1º da Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997;&nbsp;</p><p class="align-justify">	II – comunicar a inscrição em dívida ativa aos órgãos que operam bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e aos serviços de proteção ao crédito e congêneres, mediante convênio firmado com as respectivas entidades;&nbsp;</p><p class="align-justify">	III – averbar, inclusive por meio eletrônico, o termo de inscrição ou a certidão de dívida ativa nos registros de bens e direitos sujeitos a penhora, arresto ou indisponibilidade, sem prejuízo do disposto no art. 185 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional);&nbsp;</p><p class="align-justify">	IV – utilizar os serviços de instituições públicas ou privadas para, em nome da Fazenda Pública credora, promover a cobrança amigável de débitos inscritos em dívida ativa;</p><p class="align-justify">	V – promover outros meios de cobrança extrajudiciais admissíveis pelo ordenamento para os créditos em geral.”</p><p class="align-center ql-text-indent-0px"><br></p><p class="align-center"><b>“Seção II</b></p><p class="align-center"><b>&nbsp;Da execução da dívida ativa de pequeno valor</b></p><p class="align-center"><b>&nbsp;Subseção I Disposições introdutórias</b></p><p class="align-justify"><b>Art. 19</b>. Considera-se de pequeno valor e terá sua execução efetivada nos termos desta Seção, a dívida de valor consolidado inferior a 60 (sessenta) salários-mínimos, no caso da União, autarquias, fundações e demais entidades federais ou de âmbito nacional, ou de até 40 salários-mínimos, no caso dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações de direito público.</p><p class="align-justify"><b>§ 1º.</b> O limite de valor previsto no caput deve ser aferido no momento da inscrição em dívida ativa, sendo irrelevantes as alterações posteriores decorrentes da incidência de juros, correção monetária e eventuais outros índices aplicáveis à espécie.</p><p class="align-justify"><b>§ 2º.</b> O procedimento previsto nesta Seção aplica-se à cobrança dos títulos executivos extrajudiciais constituídos pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), nos termos do que dispõe o art. 46 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, e constituídos pelos Conselhos Profissionais, nos termos do que dispõe o Art. 8° da Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, a dívida de valor consolidado inferior a 40 (quarenta) salários-mínimos.</p><p class="align-justify"><b>§ 3º.</b> A condução do rito especial da execução da dívida ativa de pequeno valor será realizada pela Advocacia Pública, no caso das entidades descritas no art. 1º desta Lei, e por advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil em relação às entidades não componentes da administração pública.</p><p class="align-justify"><b>§ 4º.</b> Não poderão ser objeto do rito especial da execução da dívida ativa de pequeno valor os débitos de responsabilidade:</p><p class="align-justify">I - de devedores insolventes, falidos e em recuperação judicial;</p><p class="align-justify">II - de entes e órgãos integrantes da administração pública que se submetam ao regime de pagamentos por meio de precatórios; e</p><p class="align-justify">III - dos entes e órgãos integrantes da administração pública estrangeira.</p><p class="align-justify"><b>Art. 20. </b>A execução da dívida ativa de pequeno valor nos termos desta Lei pressupõe a abertura de processo administrativo específico para o registro dos atos e comunicações.</p><p class="align-justify">Parágrafo único. Sempre que solicitado, o processo a que se refere o caput deverá ser disponibilizado, preferencialmente, por via eletrônica, ao executado ou ao seu representante com poderes legais.</p><p class="align-center"><b>Subseção II</b></p><p class="align-center"><b>Dos procedimentos para a averbação do bloqueio extrajudicial de bens</b></p><p class="align-justify"><b>Art. 21.</b> O procedimento destinado à execução da dívida ativa de pequeno valor deverá ser instruído com:</p><p class="align-justify">I - a Certidão de Dívida Ativa objeto da cobrança, com os atributos previstos no art. 7º desta lei;</p><p class="align-justify">II - o demonstrativo do débito atualizado até a instauração do procedimento, com a discriminação das parcelas relativas ao principal, aos juros, à multa e a outros encargos; e</p><p class="align-justify">III - o número do procedimento administrativo que embasou a inscrição na dívida ativa.</p><p class="align-justify"><b>Art. 22.</b> Identificada a existência de bens ou valores passíveis de constrição em nome da parte executada ou de terceiros corresponsáveis, e desde que não tenham sido adotadas as providências nos prazos previstos no art. 12 desta Lei, a exequente encaminhará solicitação de averbação de bloqueio extrajudicial do patrimônio apontado aos órgãos ou entidades, públicos ou privados, responsáveis pelo respectivo registro.</p><p class="align-justify"><b>§ 1º.</b> O órgão ou entidade responsável pelo registro patrimonial deverá realizar a averbação do bloqueio no prazo de até 3 (três) dias, contados do recebimento do pedido, e, em seguida, notificará a exequente a respeito do ato, com o respectivo comprovante de averbação.</p><p class="align-justify"><b>§ 2º.</b> Aplicar-se-á ao pedido de bloqueio, no que couber, as disposições constantes da Seção III do Capítulo IV desta lei.</p><p class="align-justify"><b>Art. 23.</b> Recebida a notificação a que se refere o § 1º do art. 22, a exequente deverá intimar a parte executada, em até 15 (quinze) dias, para integrar o procedimento administrativo de execução da dívida ativa de pequeno valor.</p><p class="align-justify"><b>§ 1º. </b>A notificação prevista no caput será expedida por via eletrônica, preferencialmente, ou postal para o endereço físico do devedor, considerandos e realizada no dia útil seguinte à data constante da abertura da intimação eletrônica ou do aviso de recebimento;</p><p class="align-justify"><b>§ 2º.</b> Presume-se efetuada a notificação por via eletrônica em 15 (quinze) dias a partir de seu recebimento na caixa postal eletrônica do devedor.</p><p class="align-justify"><b>§ 3º</b>. Caso resulte frustrada a notificação postal de que trata o § 1º, intimação será efetuada por edital, considerando-se realizada no dia útil seguinte à dilação de prazo prevista no expediente;</p><p class="align-justify"><b>§ 4º. </b>Presume-se válida a notificação expedida ao endereço informado pelo sujeito passivo à Fazenda Pública, inclusive à sua caixa postal eletrônica, acessível mediante certificado digital ou código de acesso.</p><p class="align-justify"><b>§ 5º.</b> Compete ao sujeito passivo manter atualizado o seu endereço perante os órgãos administrativos vinculados à Secretaria da Receita Federal do Brasil, Secretarias de Fazenda Estadual, do Distrito Federal e dos Municípios.</p><p class="align-justify"><b>Art. 24. </b>Os ativos bloqueados serão avaliados com o auxílio de avaliadores indicados pelo exequente, conforme regulamentação do respectivo ente, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 871 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), que observarão os parâmetros ali elencados.</p><p class="align-center"><b>Subseção III</b></p><p class="align-center"><b>Da impugnação administrativa ao bloqueio extrajudicial</b></p><p class="align-justify"><b>Art. 25. </b>No prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação prevista no art. 23, poderá a parte executada oferecer impugnação ao bloqueio extrajudicial no âmbito administrativo, que poderá versar sobre:</p><p class="align-justify">I – impenhorabilidade dos bens ou valores tornados indisponíveis;</p><p class="align-justify">II – erro na avaliação dos bens bloqueados;</p><p class="align-justify">III – descumprimento dos procedimentos estabelecidos nesta Lei; e</p><p class="align-justify">IV – a existência de decisão judicial determinando a suspensão da exigibilidade do crédito exequendo.</p><p class="align-justify"><b>§ 1º.</b> A impugnação administrativa ao bloqueio extrajudicial possui efeito suspensivo e sobrestará as medidas de expropriação relacionadas aos bens que foram objeto de impugnação.</p><p class="align-justify"><b>§ 2º.</b> A alegação de erro na avaliação deverá ser acompanhada dos indicadores econômico-financeiros que infirmem a avaliação original efetuada pela exequente.</p><p class="align-justify"><b>Art. 26.</b> No prazo para a impugnação administrativa ao bloqueio extrajudicial, poderá ser formulado pedido de substituição dos ativos bloqueados.</p><p class="align-justify"><b>§ 1º. </b>O pedido de substituição a que se refere o caput não possui efeito suspensivo.</p><p class="align-justify"><b>§ 2º.</b> A aceitação da substituição ficará a critério da exequente, que deverá observar o disposto no art. 805, parágrafo único, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), de modo a permitir que, quando por vários meios puder ser promovida a execução, que esta se faça pelo modo menos gravoso para o executado.</p><p class="align-justify"><b>Art. 27</b>. O requerimento do devedor será apreciado pela unidade responsável pela inscrição em dívida ativa, conforme regulamentação específica.</p><p class="align-justify"><b>Parágrafo único.</b> A autoridade administrativa deverá apreciar o requerimento do contribuinte no prazo de até 30 (trinta) dias, comunicando a sua decisão nos termos do art. 23 desta Lei.</p><p class="align-center"><b>Subseção IV</b></p><p class="align-center"><b>Dos embargos à execução de dívida ativa de pequeno valor</b></p><p class="align-justify"><b>Art. 28.</b> A parte executada poderá oferecer, judicialmente, embargos à execução de dívida ativa de pequeno valor, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar:</p><p class="align-justify">I - da notificação mencionada no art. 23, se optar exclusivamente pelos embargos judiciais, renunciando à via administrativa; ou</p><p class="align-justify">II - da ciência do indeferimento da impugnação administrativa ao bloqueio extrajudicial, nos termos do art. 27, cujo prazo inicial observará o disposto no art. 23.</p><p class="align-justify"><b>§ 1º.</b> Os embargos à execução de dívida de pequeno valor observarão o disposto na Seção IV do Capítulo IV desta lei.</p><p class="align-justify"><b>§ 2º</b>. A competência para processar e julgar os embargos à execução de dívida ativa de pequeno valor e eventuais ações judiciais correlatas será do juízo que, pelas normas de organização judiciária, seria competente para processar e julgar eventual execução fiscal.</p><p class="align-center"><b>Subseção V</b></p><p class="align-center"><b>Da expropriação dos bens ou valores bloqueados</b></p><p class="align-justify"><b>Art. 29. </b>Não embargada a cobrança, ou não havendo atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução de dívida ativa de pequeno valor, o exequente estará de pleno direito autorizado a adotar diretamente, e independentemente de autorização judicial, as providências necessárias à expropriação dos bens bloqueados.</p><p class="align-justify"><b>§ 1º. </b>A critério da exequente, poderá ser pleiteado o aproveitamento do valor que sobejar da alienação por iniciativa particular no âmbito de outras execuções, judiciais ou extrajudiciais.</p><p class="align-justify"><b>§ 2º.</b> Aplicar-se-á ao procedimento de expropriação, no que couber, as disposições constantes da Seção V do Capítulo IV desta lei.</p><p class="align-justify"><b>Art. 30.</b> Se os bens expropriados não forem suficientes para a satisfação integral do crédito em cobrança, a execução extrajudicial terá prosseguimento em relação a outros ativos do executado, caso existentes.</p><p>......................................................................”</p>  
   
  
   <p class="align-justify">O relatório atribui a governança da execução fiscal extrajudicial para os cartórios de protesto. Portanto, diferente de como acontece nos demais países, as procuradorias teriam que se submeter ao procedimento de recuperação de ativos conduzido por serventias extrajudiciais.</p><p class="align-justify">Algumas questões:</p><p class="align-justify">- Serão os cartórios a decidir sobre os interesses na recuperação de créditos da União (sendo que todos eles são vinculados aos respectivos Tribunais de Justiça - vício de inconstitucionalidade por violação à&nbsp;competência da Justiça Federal);</p><p class="align-justify">- Ao invés de reduzir providências burocráticas, foram incluídos novos agentes burocráticos, que possivelmente serão melhor remunerados se multiplicarem as providências burocráticas;</p><p class="align-justify">- ⁠não há paralelo no mundo de atuação de cartórios nesse processo (aliás, poucos países são tão cartorários quanto o Brasil);</p><p class="align-justify">- ⁠isso implicaria a criação de mais um emolumento a ser pago aos cartórios, encarecendo a cobrança;</p><p class="align-justify">- ⁠há fundadas dúvidas sobre a capacidade operacional dos cartórios (afinal, hoje em dia nem protestar todas as dívidas eles conseguiriam);</p><p class="align-justify">- impossibilidade de governança adequada dos créditos e incidentes, considerando a ausência de gestão uniforme de dados.</p><p class="align-justify">Em última hipótese, deveria ser modificado o inciso V do art. 16 do projeto para dispor:</p><p class="align-justify">O art. 30, embora desloque para o Judiciário o julgamento da impugnação, não transfere o processamento do incidente como um todo. Essa sistemática pode, por exemplo, gerar problemas no controle de tempestividade e da regularidade de eventual direito de resposta da exequente em réplica. </p><p class="align-justify">Por fim, se o procedimento apenas se justifica com o amparo do Poder Judiciário (avaliação e julgamento de impugnações), bem como do próprio exequente (recebimento do bem em depósito, após a penhora), a “extrajudicialidade” acaba não alcançando a finalidade desejada.&nbsp;</p>
   
     
  
   


